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ATUAÇÃO DE LOURENÇO FILHO NAS POLÍTICAS BRASILEIRAS DE INSTRUÇÃO PRÉ-PRIMÁRIA 

Mara Cecília Rafael

Ângela Mara de Barros Lara

RESUMO

Este artigo analisa a contribuição de Lourenço Filho no planejamento e administração de políticas para a instrução pré-primária o cargo de diretor de Instrução Pública de São Paulo (1930-1931) e como diretor do Instituto de Educação (1932) enfocando seus esforços para a implantação de uma nova proposta educacional para estas crianças. Lourenço Filho escreveu artigos, participou de conferências e editou livros sobre o tema educacional, enfatizando, em muitos momentos, a educação da criança, em especial a de idade pré-escolar. Parte-se do pressuposto de que as idéias do autor são resultado de transformações que se processam na sociedade. Portanto, considera-se que, para entender a proposta de Lourenço Filho para a educação pré-primária, foi preciso analisar o significado histórico para as políticas de educação para a infância, suas abordagens teóricas e ideológicas. A perspectiva teórico-metodológica da pesquisa é histórica e, para tanto, fez-se um estudo do contexto sócio-político-econômico do período proposto, a fim de analisar a atuação de Lourenço Filho no processo de discussão de uma possível política pública para a educação pré-primária. Na proposta apresentada por ele, a educação pré-primária deveria conter organização e sistematização, de forma que os conteúdos necessitassem estar adequados à fase de desenvolvimento destas crianças, os objetivos necessitavam ser estipulados para a programação das atividades e os professores com formação específica. Para tanto, Lourenço sugeria a inclusão das creches e dos jardins de infância em um sistema escolar, articulando seus conteúdos à educação primária. Acreditamos, enfim, que a compreensão da proposta de Lourenço Filho para a educação pré-primária venha propiciar novas contribuições para o entendimento dos primeiros passos de uma política pública para a infância.
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O propósito deste artigo é delinear o percurso de Manoel Bergstron Lourenço Filho nas políticas educacionais brasileiras, nos cargos de Diretor Geral de Ensino em São Paulo em 1930 e de diretor do Instituto de Educação em 1932, focalizando suas ações no tocante à educação pré-primária

Lourenço Filho elaborou uma vasta produção e ocupou diversos cargos executivos, influenciando o pensamento educacional e as políticas de sua época. Foi professor, pesquisador, administrador e escritor, sempre participando das questões fundamentais da Educação e das novas relações sociais que se estabeleciam no país.
Com o fim da Primeira Grande Guerra, estabeleceu-se a hegemonia norte-americana cujas orientações o Brasil seguiu para se desenvolver. Naquele momento, a sociedade urbano-industrial necessitava de mudanças, de um conjunto de habilidades para acompanhar o desenvolvimento. Neste contexto de expansão das forças produtivas, a Educação foi considerada um instrumento fundamental de inserção social.

O Movimento da Escola Nova, formado por educadores, dentre eles Lourenço Filho, traduzia os ideais liberais na defesa de uma Escola Pública para todos. Este movimento culminou em 1932, no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, e teve como objetivo a apresentação de um Plano de Reconstrução Nacional. A pedagogia nova tinha a preocupação voltada para a formação do caráter e da personalidade do indivíduo, baseadas nos conhecimentos da Biologia e da Psicologia. O referido autor, estudioso da Psicologia, utilizou de seus conhecimentos para interferir na prática pedagógica e trazer a criança à centralidade dos debates.

O papel que Lourenço Filho desempenhou esteve atrelado à organização econômica do período em que viveu assim como à organização política, cultural e ideológica. As políticas públicas representam o Estado em ação, ou seja, o Estado executando um projeto de governo por meio de ações e programas voltados para alguns setores da sociedade (HÖFLING, 2001). A política é um conjunto de mecanismos que, na totalidade social, apresenta-se como reguladora, estando sempre ligada ao modo de produção de cada sociedade.

LOURENÇO FILHO: Diretor geral do ensino em São Paulo, do Instituto de Educação e sua contribuição para a Política Pública da educação pré-primária   

Um dos cargos de destaque na vida profissional de Lourenço Filho foi o de Diretor Geral de Ensino em São Paulo, por meio do qual efetivou políticas para a Educação em geral, como também particularmente para a educação pré-primária, a qual foi instituída em sua gestão no Instituto Pedagógico de São Paulo.

Lourenço Filho, enquanto diretor geral de ensino em São Paulo, em 1930, aproveitou-se de sua experiência em formação de professores primários para ampliar sua organização educacional. Monarca (1999, p.327-328), no estudo que realizou sobre a Escola Normal da Praça, destaca em Lourenço Filho e em Fernando de Azevedo o aspecto técnico, o cálculo racional, o controle e a planificação, e assim descreve:

Essa racionalização administrativa com destaque dos serviços técnicos – compreendidos como órgãos de propaganda a serviço do Estado –, pretende produzir uma vontade única para o aparelho escolar e impor ao magistério uma orientação psicológica, biológica e estatística de trabalho escolar (MONARCHA, 1999, p.327-328).

Lourenço Filho, à frente da diretoria geral da instrução pública de São Paulo, remodelou os serviços técnicos e administrativos e concretizou a criação da Diretoria Geral do Ensino, reorganizando o ensino profissional e normal. Criou elegacias Regionais de Ensino
, a Biblioteca Pedagógica Central
, o Museu da Criança
, o Órgão de Assistência Técnica e o Conselho de Educação
. 

Ao reorganizar o ensino normal, Lourenço instituiu a formação de professores primários em nível superior como também de técnicos especializados para a Educação. Dentre estas seções especializadas criadas por Lourenço Filho, cabe destacar o Museu da criança e o Serviço de Assistência Técnica, que foram seções inéditas. Conforme Monarcha (2001, p.35-36): 

Museu da Criança – ao que consta apenas formalmente instituído, que tinha por finalidade o “estudo objetivo da criança”, instituindo-se, para tanto, as seções de antropometria, psicometria, arte infantil, pedagogia experimental, patologia infantil e história do ensino em São Paulo; e o Serviço de Assistência Técnica, formado por áreas de competência delimitadas: ensino primário, ensino normal, ensino profissional, educação física, ensino de música e psicologia aplicada.

Durante a administração de Lourenço Filho, apenas os serviços de assistência técnica ganharam autonomia no cotidiano escolar, especialmente o serviço de Psicologia Aplicada, dirigido por Noemy Silveira. Esta colaboradora de Lourenço Filho encarregava-se da organização das classes seletivas de 1º ano dos grupos escolares e da aplicação dos testes mentais e pedagógicos, com referência aos testes de Binet-Simon e Dearborn. Este serviço efetuou a “testagem” de 15.605 alunos analfabetos da capital paulista. O emprego dos Testes ABC, a partir deste momento, passou a ser largamente efetuado tanto como prática institucional como de orientação oficial, irradiando-se para outras regiões do Brasil (MONARCHA, 2001).

Ao converter a Escola Normal da Capital no Instituto Pedagógico de São Paulo, Lourenço Filho definiu as seguintes instituições: a) Jardim-de-Infância; b) escola de aplicação; c) curso complementar; d) curso normal; e) curso de aperfeiçoamento pedagógico com dois anos de duração, contendo quatro cadeiras formadas por matérias
 de natureza técnico-profissional. Partes destas idéias seriam aplicadas no Distrito Federal
, novamente em São Paulo
 e nas Leis Orgânicas do Ensino Médio
 por Gustavo Capanema (ABU-MERHY, 1997; MONARCHA, 1999). 

Lourenço Filho deu início a uma reforma na mentalidade e nos costumes: “é sobre esse pensamento político – a inovação técnica – que se reerguerá o edifício do aparelho escolar paulista e se constituirá uma outra renascença pedagógica” (MONARCHA, 1999, p.329).

Foi, ainda, nomeado diretor do Instituto de Educação em 1932, no mesmo ano de sua criação, durante a reforma anisiana da Instrução Pública carioca. Anísio Teixeira assumiu a Diretoria de Instrução Pública do Distrito Federal em 1931. No ano de 1935, Anísio foi perseguido pelo governo Vargas, sob a acusação de professar idéias comunistas, tendo que deixar a Instrução Pública carioca. Com sua demissão, Lourenço Filho continuou à frente da administração escolar por mais dois anos.

O Instituto de Educação era composto de: Escola de Professores
, escolas Primárias e Secundárias e Jardim de Infância
. Como descreve Vidal (2001, p.30),

As escolas Secundárias e Primárias e o Jardim de Infância, mantendo cada qual sua organização autônoma e direção privativa, eram apontados como campo de experimentação, demonstração e prática de ensino aos cursos da Escola de Professores. As atividades das escolas giravam em torno das necessidades da formação para o magistério. [...] Para administrar a escola Secundária foi nomeado Carlos Sá, logo substituído por Mário de Brito. Orminda Isabel Marques assumiu a Escola Primária, e o Jardim de Infância ficou sob os cuidados de Celina Airlié Nina.

Lourenço Filho assumiu, como essencial para a formação do Magistério, a experiência com o Jardim de Infância, estando este integrado à escola primária e à secundária. Esta organização escolar no Instituto de Educação incluía as crianças do Jardim de Infância no processo escolar, trazendo um significado pedagógico para esta faixa etária.

No artigo A influência de Lourenço Filho no Distrito Federal, Silveira (1959, p.78-79) descreve sobre a atuação de Lourenço no Instituto de Educação:

Vimo-lo, diariamente, atendendo às solicitações do Jardim de Infância, da Escola Primária, da Escola Secundária e da Escola de Professores, de que era catedrático e diretor. Acolhedor e simples, a todos ouvia, com igual solicitude. [...] Cumpre-nos, ainda, citar Orminda Marques, Celina Nina e Maria Reis Campos que, como colaboradoras diretas de Lourenço Filho, empenharam-se com abnegação e inteligência naquela obra que a todos empolgava.

Sobre esta estrutura, observa-se:

A obra de estrutura orgânica que Anísio Teixeira concebera e fixara em lei, instalada no prédio amplo e harmônico que Fernando de Azevedo sonhara e transferira para a realização arquitetônica, ia encontrar em Lourenço Filho o formador e criador. O Instituto de Educação representa, assim, uma síntese dos três maiores líderes do movimento de renovação educacional do Brasil, que nele se encontram no seu idealismo e na sua capacidade de realização (VENÂNCIO FILHO, 1945, p.24). 

Na Escola de Professores, que passou a ser chamada Escola de Educação, foi reorganizado por Lourenço Filho o curso de formação para professores primários, para o qual só eram admitidos candidatos com conclusão do ciclo fundamental. O primeiro ano consistiu no aprendizado dos fundamentos e o segundo ano, na aplicação, com a predominância no trabalho da Prática de Ensino. Esta se desenvolvia conforme as fases de observação, de participação e de direção. Para a Prática de Ensino, a Escola de Educação tinha anexado a ela dois estabelecimentos: o Jardim-de-infância
 e a Escola Elementar. Além de incluir na prática de ensino da formação dos professores primários e Jardim-de-infância, Lourenço montou outros cursos de:

[...] a) especialização; b) aperfeiçoamento
; c) extensão
;
d) extraordinários
. Os cursos de especialização, no ramo primário, se destinavam a preparar professores de Saúde, de Desenho e Artes Aplicadas, de Música, de Educação Física e de Jardim-de-Infância (LOURENÇO FILHO, 2001, p.27).

No ano de 1936
 Lourenço apresentou ao reitor da Universidade do Distrito Federal Affonso Penna Júnior, um relatório sobre o Instituto de Educação referente ao ano em questão, trazendo a consolidação de suas atividades referentes aos aspectos administrativos e didáticos. Seguem apenas os dados referentes à educação primária e ao Jardim-de-Infância. 

O corpo discente era constituído de um total de 1.936 matrículas, das quais 220 correspondiam ao Jardim-de-infância e 504, à Escola Primária. A freqüência média do ano, no Jardim-de-Infância, era de 70,96% e na Escola Primária, de 91,21%. Na Escola de Educação, o curso regular de formação do magistério primário recebeu 176 matrículas e o curso de especialização – o qual formava professores para o magistério do Jardim-de-infância – recebeu 155 matrículas. O corpo docente contava com 11 professores no Jardim-de-infância e 22 na escola primária. Quando descrevia sobre as porcentagens de aprovação dos cursos oferecidos pelo Instituto, Lourenço Filho (2001)
 assim explicitava:

No Jardim-de-Infância não há, propriamente, aprovação, para o efeito de promoção de série ou ano, mas apenas graduação, atendendo-se a idade cronológica e ao desenvolvimento dos alunos. Os dados numéricos não diriam assim, propriamente, da eficiência do trabalho escolar. A julgar, porém, pelos resultados dos testes de maturidade, realizados em épocas diversas, nesse Jardim e, por fim, no último mês do ano, pode-se afirmar ter havido sensível progresso de educação sensorial motriz nas crianças, bem como notável desenvolvimento da linguagem e hábitos da sociabilidade. A crescente procura de lugares, nessa escola, por parte dos pais, como, por outro lado a diferença de velocidade de aprendizado, observada na Escola Primária, em relação a alunos que tenham freqüentado ou não o Jardim-de-Infância do Instituto, são testemunhos da eficiência de seu trabalho educativo (LOURENÇO FILHO, 2001, p.42).

Havia o intuito de o trabalho realizado no Jardim-de-Infância preparar para o ensino primário, mas a preocupação de Lourenço Filho com a formação dos professores em relação à prática de ensino trouxe o aspecto pedagógico em evidência, a preocupação com o contexto, no sentido de propor uma educação que tivesse relação com o ambiente da criança. Para tanto, o professor deveria estar bem preparado, conhecendo os aspectos psicológicos e biológicos e poderia propor, de forma adequada, sua ação educativa. Para Lourenço, a prática de ensino significava “saber fazer” a não apenas “saber dizer”, o importante era colocar os professores em situações reais de ensino, vivenciando experiências reais. 
O objetivo verdadeiro da prática de ensino não poderá ser, pois, a cópia de situações feitas e que, jamais se repetem, tantas e tão complexas são as “variáveis” que a compõem: teor geral da classe, situação material, estado biológico das crianças, situações psicológicas dominantes, aprendizagem anterior, interesses permanentes e fortuitos, certos fatos acidentais, costumes da localidade, do bairro, da rua, os jogos da temporada, efeito de leitura, do cinema, dos esportes – tudo, enfim, quanto possa estar atuando sobre as crianças – e, nessa situação, por certo, também estará a ação continuada do professor, se realmente educativa, bem planejada e metodicamente exercida (LOURENÇO FILHO, 2001, p.55).

O aprendizado ativo e funcional é reforçado pelo autor, considerando-se a evolução e os interesses da criança. Lourenço insistia no valor da observação, na necessidade de o professor colocar as crianças em situações reais para, assim, serem capazes de construir seus conhecimentos com base na experimentação.

Sobre a organização geral do Instituto, descreveu:

O instituto de educação compõe-se de quatro escolas: escola de professores, escola secundária, escola primária e jardim de infância, mantendo perfeita continuidade de ensino. Está organizado como um sistema educacional completo, com oportunidade de educação em todos os graus. O mesmo aluno pode passar no estabelecimento, em cursos seguidos, 16 anos: 3, no jardim de infância; 5, na escola primária; 6, na escola secundária; 2, ou mais, na escola de professores (VENÂNCIO FILHO, 1935, p.8).

O intuito era propiciar uma Educação contínua, com ênfase na gratuidade, que se iniciaria no jardim de infância, incluindo este estágio de educação no ambiente escolar: “O Instituto de Educação é uma ampla experiência de educação em novas bases. O ensino, inteiramente gratuito no jardim de infância e na escola primária [...]” (VENÂNCIO FILHO, 1935, p.17). 

As idéias escolanovistas estavam presentes no Instituto, em especial na sua dimensão metodológica, com destaque no processo de ensino-aprendizagem, do concreto, da observação, da pesquisa e da atividade do aluno.

Em relação ao Jardim de infância, Venâncio Filho (1935, p.11) explicita:

O jardim de infância recebe crianças de quatro a seis anos, as quais separa em três períodos de desenvolvimento. O curso corresponde a um estágio de três anos. Servindo, como serve, também a fins de observação e pesquisa, não adota nenhum sistema exclusivo de educação pré-primária. Antes, estuda uma adaptação dos melhores princípios da educação desse grau às condições de vida e desenvolvimento das crianças brasileiras.

O Instituto não possuía um sistema exclusivo de educação pré-primária, pois este sistema estava se constituindo por meio de observações e de pesquisa. As prioridades educacionais para o Jardim de Infância foram estabelecidas com base em três períodos de desenvolvimento conforme a idade de quatro, cinco e seis anos.

O Instituto funcionava como uma escola-laboratório, os conhecimentos adquiridos nas aulas de Seção de matérias eram aplicados na Escola Primária por meio das atividades de Prática de Ensino. Os professores do Jardim de Infância e do ensino primário, freqüentemente, observavam seus alunos, anotavam seus comportamentos, realizavam inquéritos e pesquisas
 (VIDAL, 2001, p.82-83).

Em um discurso na formatura de professores primários do Instituto, Lourenço privilegiou a educação das crianças:

A educação não poderia ser, como se pensou, por tanto tempo, uma simples ginástica do espírito. Não poderia ser também uma rígida adaptação das crianças às instituições existentes, fossem elas embora perfeitas para o tempo, pois assim a educação seria a defesa organizada dos adultos contra as crianças, na frase maliciosa de Bernardo Shaw. Num momento em que as instituições estão em mutação incessante, e a própria técnica de viver se transforma, a escola não pode ser a inculcadora dos mesmos modos de sentir e de pensar dos pais e dos mestres e, em sã consciência, não sabemos se será conveniente que nossos filhos venham a usar exatamente das mesmas soluções de que tivemos de lançar mão para a solução de nossos problemas (LOURENÇO FILHO, 1934/1935, p.4).

O autor, ao falar sobre a criança, a considerava sob vários aspectos. Esta criança estaria inserida em uma organização familiar, em uma sociedade com uma determinada cultura e, em um determinado momento, portanto, não seria possível adaptá-la à escola de forma técnica. Todos estes aspectos revelavam o conhecimento de Lourenço Filho sobre a criança como indivíduo social.

Para ele, os mestres primários deveriam possuir a mais profunda cultura, mas isso também não bastaria:

A formação técnica aparece assim, tanto quanto de ciência aplicada, de apurada formação sentimental, de refinamento de sensibilidade moral, para entender não só as crianças, mas o seu tempo e o seu meio, para agir de modo mais produtivo, integrando as funções da escola com as funções do lar, da igreja, da oficina, dos centros de diversão, da imprensa, de todos os agentes educativos, enfim (LOURENÇO FILHO, 1934/1935, p.6).

A Educação para o autor era vista para além da escola, em sua relação com a família, com a Igreja e com os demais locais de sua convivência. A própria organização capitalista da acumulação modificava o cotidiano da criança que, antes, tinha uma educação apenas familiar e que, devido às mudanças no mundo do trabalho, com a mulher fazendo parte do trabalho produtivo, expandia seus locais de convivência, interagindo e aprendendo em cada um destes. 

Lourenço Filho estava diretamente envolvido com o Jardim de Infância:

[...] As escolas Secundárias e Primárias e o Jardim de Infância, como afirmado no capítulo anterior, eram utilizadas como campo de experimentação, demonstração e prática de ensino aos cursos da Escola de Professores. As escolas deveriam desenvolver suas atividades de forma integrada, daí a necessidade de uma administração central, a cargo do diretor da Escola de Professores, harmonizando o conjunto (VIDAL, 2001, p.82-83).

Sobre sua administração de Lourenço Filho descreve Vidal (2001, p.86): “se foi a gestão Anísio Teixeira que propiciou a constituição do Instituto de Educação, conformando uma prática de formação de docente, foi a administração Lourenço Filho na Escola que consolidou esta prática e organizou seu desenvolvimento”.

Na administração de Lourenço Filho, a prática de inquéritos e relatórios era comum com o intuito de registrar e, também, de pesquisar assuntos referentes à educação do Instituto. Isso resultou na revista Arquivos do Instituto de Educação
, da qual foram editados três números. Neles, Lourenço Filho e sua equipe veiculou pesquisas
 da Educação Secundária, Primária e do Jardim de Infância. 

No Jardim de Infância a investigação pretendeu apurar a situação social da clientela. Celina Nina explicita os procedimentos da escola, sob sua direção. Ao acolherem-se os alunos em 1933 e 1934, preenchia-se uma ficha individual, onde se avaliavam hábitos de higiene, disciplina, cooperação, zelo e sociabilidade. [...] de forma a acompanhar o desenvolvimento individual. As respostas eram confrontadas com dados de saúde e situação social. Dados sobre a boa normalidade do desenvolvimento mental obtinham-se pela observação diária. [...] Segundo as estatísticas a clientela do Jardim era constituída, quase totalmente, por crianças pobres e remediadas (VIDAL, 2001, p.143).

Lourenço Filho, diretor do Instituto Educação, representava uma referência para a formação do magistério no Brasil. Ele imprimiu para a educação primária e para a pré-primária um significado pedagógico para a formação das crianças. A idéia de que em todos os níveis de ensino os professores deveriam ter formação superior surge, posteriormente, no Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, em 1932, mas já era experimentada no Instituto e o manifesto veio fortalecer tais idéias.

As crianças foram bem atendidas no primário e na educação pré-primária, apesar de representarem uma parcela pequena de crianças em relação ao total que necessitava ser atendido. Lourenço Filho publicou suas ações em relatórios, folhetos e apresentações em instituições, demonstrando o intuito de expandir para todo o Brasil uma forma consistente de formar os professores do jardim-de-infância a fim de que superassem o caráter apenas assistencialista; estudou cada fase de desenvolvimento das crianças de 4 a 6 anos, pesquisando e se preocupando com a melhor forma de educá-las. Apesar de ser uma iniciativa isolada, portanto de caráter localizado, Lourenço foi precursor ao concretizar, no Instituto de Educação do Distrito Federal e em São Paulo, como Diretor de Instrução Pública, os aspectos pedagógicos tão necessários às crianças do jardim-de-infância e da educação primária.

A proposta lourenciana trazia como característica aspectos da Educação Nova, que pregava que a Educação deveria respeitar a fase de desenvolvimento da criança, devendo, portanto, a Educação no Jardim de Infância ser promovida respeitando este aspecto. O fato de realizar os testes de maturidade para esta faixa etária mostrava o interesse do autor em estudar e pesquisar sobre a mesma, até então pouco conhecida. Era uma forma de avaliar os resultados da Educação oferecida a estas crianças, ou seja, a proposta possuía objetivos e conteúdos a serem alcançados, como já tratado nesta pesquisa.

A formação dos professores no Instituto de Educação foi organizada para se atender a necessidade do professor em estar em contato com a realidade educacional. O Jardim de Infância era utilizado como campo de experimentação, demonstração e prática de ensino aos cursos da Escola de Professores. A proposta do Instituto era de continuidade no ensino; jardim de infância, escola primária, escola secundária e escola de professores, organizados como um sistema educacional. A criança na idade pré-escolar fazia parte deste sistema.

Esta pesquisa realizada permitiu desvendar o diferencial da proposta de Lourenço Filho em relação ao que se apresentava no período. Cabe enfatizar que ela continha aspectos do olhar de um educador e administrador, cujo intuito foi organizar a educação pré-primária, com conteúdos específicos e método adequado, priorizando as questões pedagógicas. Estas foram discutidas anos após sua morte como se fossem propostas novas, desconsiderando sua existência anterior.

A reflexão realizada permite concluir que Lourenço Filho atuou como educador no planejamento e na administração de políticas destinadas à instrução pré-primária. Os artigos de sua autoria estudados relatam que, apesar de estar consoantes com as questões postas em diversos momentos como a higiene, a assistência, a hegemonia da escola, os ideais de nacionalização, Lourenço Filho apresentou particularidades ao defender os aspectos pedagógicos, partindo do conhecimento produzido sobre a criança e suas necessidades
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� Professora do Curso de Educação Física do Centro Universitário de Maringá (CESUMAR)





� Professora do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual de Maringá (UEM).





� 	Proposto por Sampaio Dória em 1920, as Delegacias Regionais de Ensino, organiza a inspeção escolar.


� 	Criada para o incentivo da leitura.


� 	Tinha como objetivo o estudo da criança com bases na Antropometria, Psicometria, Arte Infantil, Pedagogia Experimental e Patologia Infantil (MONARCHA, 2001). Mais informações sobre os museus em sala de aula, ver: VIDAL, Diana G. A Escola Nova e o processo educativo (1920-1930). In: LOPES, E.M.T.; FARIA FILHO, Veiga, C.G. 500 anos de Educação no Brasil. Belo Horizonte: Autêntica, 2000. p.497-518.


� 	Formado por áreas delimitadas: ensino primário, ensino normal, ensino profissional, educação física, ensino de música e psicologia aplicada com destaque ao serviço desta última. O corpo de serviços técnicos era gerido por especialistas que atuavam como conselheiros técnicos e consultivos (MONARCHA, 2001).


� 	Fisiologia aplicada à higiene e ao trabalho, Pedagogia Geral e História da Educação, Psicologia e suas aplicações à Educação, e Sociologia (MONARCHA, 1999).


� 	Segundo Saviani (2007, p.16), “em 1932, Anísio Teixeira empreende a reforma da instrução pública do Distrito Federal e instala, no Instituto de Educação, a Escola de Professores com uma estrutura de apoio envolvendo Jardim de Infância, Escola Primária, Escola Secundária que funcionavam como campo de experimentação, demonstração e prática de ensino para a formação de professores [...]”.


� 	Para Saviani (2007, p.16), “em 1933 foi a vez de Fernando de Azevedo realizar nova reforma da instrução pública no estado de São Paulo mediante a aprovação de um ‘Código de Educação’ que acarretou a reorganização da formação pedagógica. O Instituto de Educação passou a abranger o Jardim de Infância, a Escola Primária, a Escola Secundária, a Escola de Professores, o Centro de Psicologia Aplicada à Educação e o Centro de Puericultura”.


� 	Na reforma proposta por Lourenço Filho, em São Paulo, o Curso Normal passou a ser de 4 anos e o Complementar, que o antecedia, de 3 anos. Assim, os estudos médios somavam 7 anos. Esta mesma estrutura foi utilizada por Capanema nas Leis Orgânicas do Ensino Médio (ABU-MERHY, 1997). 


� 	A Escola Normal que foi transformada em Escola do Professores.


� 	Este funcionava em pavilhão isolado, as salas tinham sua construção dentro de princípios ergonômicos, com grandes janelas e luzes artificiais para garantir iluminação nos dias de inverno e à noite. O espaço demonstrava uma preocupação clara em proteger os órgãos da visão (VIDAL, 2001).


� 	O jardim-de-infância aceitava matrículas para alunos com idade de 4 a 6 anos (LOURENÇO FILHO, 2001).


� 	Destinados a formar especialistas em educação para atuação como diretores, orientadores de ensino e inspetores (LOURENÇO FILHO, 2001).


� 	Eram cursos livres e gratuitos, admitiam pessoas da escola ou fora dela. Visavam à divulgação das novas técnicas da Educação e também as novas correntes de idéias na Arte, nas Ciências e nos estudos político-sociais (LOURENÇO FILHO, 2001).


� 	Os cursos extraordinários foram organizados para oferecer aos professores dos Estados especialização e aperfeiçoamento nos estudos pedagógicos em geral (LOURENÇO FILHO, 2001).


� 	No ano de 1935, Venâncio Filho apresenta números similares: Jardim de infância, 227 alunos; escola primária, 501. Quanto ao número de professores, 7 no jardim de infância e 18 na escola primária.


� 	Artigo publicado originalmente nos Arquivos do Instituto de Educação, Rio de Janeiro, v.1, n.3, p.271-281, mar. 1937. 


�	Na década de 30 se destacaram os trabalhos de Orminda Isabel Marques, “uma experimentação com a caligrafia muscular”; de Heloísa Marinho, em 1933, “o teste ABC e o desenvolvimento da linguagem e do pensamento da idade pré-escolar”; e sob a orientação de Lourenço filho, em 1938 e 1939, “A linguagem na idade pré-escolar” (VIDAL, 2001).


�	Revista publicada anualmente por iniciativa de Lourenço Filho, enquanto diretor geral do Instituto de Educação. Tinha o objetivo de divulgar os relatórios das atividades administrativas e da prática pedagógica.


� 	Os artigos produzidos por docentes e alunos da Escola de Professores são seis, os artigos da escola secundária são três, os da escola primária são dois e do jardim-de-infância, um artigo (LOPES, 2005).





